
EXECUÇÃO PENAL 169 DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. ALEXANDRE DEMORAESPOLO PAS : JAIR MESSIAS BOLSONAROADV.(A/S) :CELSO SANCHEZ VILARDI E OUTRO(A/S)ADV.(A/S) : SAULO LOPES SEGALLADV.(A/S) :PAULO AMADOR T ALVES DA CUNHA BUENO EOUTRO(A/S)ADV.(A/S) :LUCIANA LAURIA LOPES

DECISÃO
Trata-se de Execução Penal, em razão de Ação Penal julgadaprocedente em face de JAIR MESSIAS BOLSONARO, para condenar oréu à pena de 27 (vinte e sete) anos e 3 (três) meses, sendo 24 (vinte equatro) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 2 (dois) anos e 6 (seis) mesesde detenção, aplicado o regime inicial fechado para início decumprimento da pena, na forma do art. 33, do Código Penal (CP), alémda pena pecuniária de 124 (cento e vinte e quatro) dias-multa (à razão de2 (dois) salário mínimo vigente à época do fato, devidamente corrigido,nos termos do artigo 49, § 1º, do CP).A Polícia Federal encaminhou aos autos a íntegra do processo SEI nº08200.029904/2026-10 para deliberação acerca da destinação a serconferida às armas de fogo, munições e acessórios apreendidos em possede JAIR MESSIAS BOLSONARO, os quais permanecem sob guarda ecautela da SR/PF/DF (eDoc. 1.311).Em 24/8/2026, a Procuradoria-Geral da República manifestou-se“pela expedição de ofício à Polícia Federal para que confirme a localização daPistola Glock, número de série BDFW477, uma vez que não foi apresentado seurespectivo termo de apreensão. Reunido todo o armamento mencionado na decisãode 3.7.2026, sugere-se seu encaminhamento ao Comando de Operações Especiaisdo Exército Brasileiro, a quem competirá decidir a respeito da destinação dosbens” (eDoc. 1356).A Defesa, em 25/8/2026, peticionou informando que “eventualencaminhamento dos bens ao Exército não deve importar em sua imediatadestinação definitiva, devendo ser expressamente preservado o prazoregulamentar conferido ao titular do Certificado de Registro cancelado paraprovidenciar a destinação dos Produtos Controlados pelo Exército – PCE”
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(eDoc. 1.366)Requer, assim que “os armamentos sejam encaminhados ao Comando doExército, conforme proposto pela Procuradoria-Geral da República, consignando-se, contudo, que o órgão competente deverá aguardar o transcurso do prazoregulamentar de 90 (noventa) dias para que o Peticionário providencie solicitaçãode transferência de titularidade dos bens, nos termos da legislação e das normasadministrativas aplicáveis”É o relatório. Decido.
JAIR MESSIAS BOLSONARO foi condenado pela prática dos crimesde organização criminosa armada (art. 2º, caput, §§ 2º, 3º e 4º, II, da Lei12.850/13), tentativa de abolição violenta do Estado Democrático deDireito (art. 359-L do CP), golpe de Estado (art. 359-M do CP), danoqualificado pela violência e grave ameaça, contra o patrimônio da União,e com considerável prejuízo para a vítima (art. 163, parágrafo único, I, IIIe IV, do CP), e deterioração de patrimônio tombado (art. 62, I, da Lei9.605/98).Conforme anteriormente consignado, determinei a apreensão detodas as armas de fogo vinculadas ao apenado, quais sejam: PistolaForjas Taurus, número de série KVJ78119, calibre .380 Auto (usopermitido), registro SIGMA nº 77.886; a Pistola Forjas Taurus, número desérie SGW80868, calibre .40 Smith & Wesson (uso restrito), registroSIGMA nº 754.078; a Pistola Glock, número de série BDFW477, calibre9x19 mm Parabellum (uso restrito), registro SIGMA nº 881.733; aCarabina/Fuzil Caracal, número de série 16C167687, calibre 5,56x45 mm(uso restrito), registro SIGMA nº 1.097.009; a Pistola Caracal, número desérie 11C150018, calibre 9x19 mm Parabellum (uso restrito), registroSIGMA nº 1.097.029; a Carabina/Fuzil Springfield Armory, número desérie 1198953, calibre 7,62x51 mm (uso restrito), registro SIGMA nº1.070.836; a Espingarda Typhoon, número de série JMB0001, calibre 12GA (uso restrito), registro SIGMA nº 1.386.851; a Pistola Arex, número desérie 0038, calibre 9x19 mm Parabellum (uso restrito), registro SIGMA nº1.632.503; a Pistola SIG Sauer, número de série M17091397, calibre 9x19mm Parabellum (uso restrito), registro SIGMA nº 1.784.434; e aEspingarda Maestro Arms Company, número de série 481-H21YD-1017,
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calibre 12 GA (uso permitido), registro SIGMA nº 1.816.471 (eDoc. 1.126).Nos termos do art. 91, II, alíneas “a” e “b”, do Código Penal,constituem efeitos da condenação a perda, em favor da União, dosinstrumentos utilizados na prática criminosa, bem como do produto e doproveito econômico auferido com a infração penal. Nessa perspectiva, osarmamentos apreendidos, empregados ou destinados à atuação daassociação criminosa armada qualificam-se como instrumentos do crime esujeitam-se ao confisco como efeito da condenação.Assim, em observância ao art. 25 da Lei nº 10.826/2003, ao art. 66 doDecreto nº 11.615/2023 e ao art. 1º da Resolução CNJ nº 134/2011, mostra-se cabível o encaminhamento das armas de fogo ao Comando deOperações Especiais do Exército Brasileiro para destruição, após aelaboração dos respectivos laudos periciais, medida que concretiza osefeitos patrimoniais decorrentes da condenação e assegura a adequadadestinação dos bens apreendidos.A orientação ora adotada guarda consonância com decisõesanteriormente proferidas em casos análogos, nos quais foi determinada adestruição de armamentos desprovidos de interesse para a persecuçãopenal, a exemplo do que ocorreu na AP nº 2.577/DF e na Pet nº 11.392/DF.No mesmo sentido, manifestou-se a Procuradoria-Geral daRepública (eDoc. 1.356 - grifei):
“A Execução Penal nº 169/DF acompanha o cumprimentoda pena de vinte e sete anos e três meses de reclusão, emregime inicial fechado, imposta ao Sr. Jair Messias Bolsonaro naAção Penal nº 2.668. A execução da pena teve início em25.11.2025, após o trânsito em julgado do acórdão condenatório.
Considerando o atual estágio processual, não subsisteinteresse na manutenção cautelar das armas de fogo para finsde persecução penal, circunstância que autoriza suadestinação ao Comando de Operações Especiais do ExércitoBrasileiro, para destruição ou doação aos órgãos de segurançapública ou às Forças Armadas, após a confecção dosrespectivos laudos periciais, nos termos do art. 25 da Lei nº10.826/2003, do art. 66 do Decreto nº 11.615/2023 e do art. 1º da
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Resolução CNJ nº 134/2011.”

Situação distinta, entretanto, verifica-se em relação à pistola Glock,número de série BDFW477. Conforme consta dos autos, o armamentoencontra-se sob a guarda da Polícia Civil do Distrito Federal, no âmbitodo Inquérito Policial 672/2026-17°DP permanecendo vinculado ainvestigação ainda em curso. Nesse contexto, subsiste interesse napreservação do bem para eventual utilização como elemento probatório,recomendando-se, por conseguinte, a manutenção de sua custódia junto àautoridade policial responsável.Assim, a determinação de destruição não alcança a referida arma defogo, cuja destinação definitiva deverá ser apreciada em momentooportuno, após comunicação acerca da conclusão das investigações e daeventual perda de sua utilidade para a apuração dos fatos. Até ulteriordeliberação, permanece hígida a medida de acautelamento adotada noâmbito do procedimento investigatório correspondente.Diante do exposto, com fundamento nos arts. 21, I, e 341 doRegimento Interno do Supremo Tribunal Federal, DETERMINO oencaminhamento dos armamentos abaixo relacionados ao Comando deOperações Especiais do Exército Brasileiro, para destruição, após aelaboração dos respectivos laudos periciais, nos termos do art. 25 da Leinº 10.826/2003, do art. 66 do Decreto nº 11.615/2023 e do art. 1º daResolução CNJ nº 134/2011:
1) Pistola Forjas Taurus, número de série KVJ78119,calibre .380 Auto (uso permitido), registro SIGMA nº 77.886;
2) Pistola Forjas Taurus, número de série SGW80868,calibre .40 Smith & Wesson (uso restrito), registro SIGMA nº754.078;
3) Carabina/Fuzil Springfield Armory, número de série1198953, calibre 7,62x51 mm (uso restrito), registro SIGMA nº1.070.836;
4) Espingarda Typhoon, número de série JMB0001, calibre12 GA (uso restrito), registro SIGMA nº 1.386.851;
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5) Pistola Arex, número de série 0038, calibre 9x19 mmParabellum (uso restrito), registro SIGMA nº 1.632.503;
6). Pistola SIG Sauer, número de série M17091397, calibre9x19 mm Parabellum (uso restrito), registro SIGMA nº1.784.434;
7) Espingarda Maestro Arms Company, número de série481-H21YD-1017, calibre 12 GA (uso permitido), registroSIGMA nº 1.816.471.

Após o cumprimento da diligência, deverá ser certificada nos autos aefetiva destruição dos armamentos, com a juntada da documentaçãocomprobatória pertinente.Exclui-se da presente determinação a pistola Glock, nº de sérieBDFW477, por encontrar-se sob a guarda da Polícia Civil do DistritoFederal, no âmbito do Inquérito Policial nº 672/2026, em tramitaçãoperante a 17ª Delegacia de Polícia, permanecendo vinculada ainvestigação ainda em curso.COMUNIQUE-SE, imediatamente, à Polícia Federal e à Policia Civildo Distrito Federal.Intimem-se os advogados regularmente constituídos, inclusive pormeios eletrônicos.Ciência à Procuradoria-Geral da República.Publique-se.Brasília, 28 de agosto de 2026.

Ministro ALEXANDREDEMORAESRelatorDocumento assinado digitalmente
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